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Crescera Ecosystem S.A.
CNPJ nº 59.064.822/0001-89  –  NIRE 35300655800

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 11 de novembro de 2025

1. Data, Hora e Local: Em 11 de novembro de 2025, às 9h00, na sede da Crescera Ecosystem S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 59.064.822/0001-89, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 
04.794-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Marcos Antonio Molina 
dos Santos; Secretário: Eurico Ramos Fabri. 4. Ordem do Dia: Os acionistas reúnem-se para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a lavratura da ata da presente 
assembleia geral na forma de sumário; (ii) a alteração do artigo 5 do Estatuto Social da Companhia; (iii) a alteração do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia; (iv) a 
alteração do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia; (v) (vi) a eleição de membro do 
Conselho de Administração; e (vii) a autorização aos administradores da Companhia para realizarem todos os atos necessários para a implementação das matérias ora 
deliberadas. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia aprovaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer ressalvas: 5.1. Lavratura da Ata. A lavratura desta ata sob a forma de sumário, de acordo com a autorização contida no § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. 
5.2. Alteração do Artigo 5 do Estatuto Social. Em decorrência dos aumentos de capital provados pelo Conselho de Administração em 16 de julho de 2025 e 16 de outubro de 
2025, a alteração do artigo 5 do Estatuto Social para aumentar o capital social subscrito e integralizado, bem como reduzir o capital social autorizado. Como resultado, o artigo 
5 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente 
nacional, é de R$ 100.000.152,10 (cem milhões, cento e cinquenta e dois reais e dez centavos) dividido em 111.111.110 (cento e onze milhões, cento e onze mil, cento e 
dez) ações ordinárias, e 1 (uma) ação preferencial classe A, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e no Acordo de 
Acionistas. Parágrafo 2º As ações preferenciais de classe A, de emissão da Companhia, conferem ao seu titular: (a) o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 

dividendos da Companhia, e (c) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º As ações preferenciais classe B, de 

Acionistas. Parágrafo 4º A Companhia poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, inclusive em 

Acordo de Acionistas. Parágrafo 5º 
Parágrafo 6º A Companhia está 

autorizada a aumentar o capital social mediante a emissão de ações ordinárias em até R$ 120.000.000 (cento e vinte milhões de reais), todas nominativas e sem valor nominal, 
com direito a voto, da Companhia, independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 7º A Companhia está 
autorizada a emitir bônus de subscrição dentro do limite de capital autorizado previsto no parágrafo acima, mediante deliberação realizada pelo Conselho de Administração. 
Parágrafo 8º Todas as transferências de ações deverão observar os termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas, sob pena de nulidade. Parágrafo 9º É 

”. 5.3. Alteração do Artigo 15 do Estatuto Social. A alteração do caput do artigo 15 do Estatuto Social para que (i) seja 
aumentada a composição do Conselho de Administração da Companhia de 3 (três) para 4 (quatro) membros; e (ii) seja retirada a necessidade de eleição de membros 
suplentes para o Conselho de Administração da Companhia e o prazo do mandado seja aumentado de 1 (um) ano para 2 (dois) anos. Como resultado, o artigo 15 do Estatuto 
Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Conselho de Administração - Artigo 15. O Conselho de Administração será composto por até 

Parágrafo 1º 

previsto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º Os acionistas deverão observar o mecanismo estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos 
membros do Conselho de Administração. Parágrafo 3º O Presidente do Conselho de Administração será eleito conforme previsto no Acordo de Acionistas e terá os poderes 
para convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e indicar os secretários. Na sua ausência ou impedimento, o Presidente será substituído por qualquer 
membro do Conselho de Administração, eleito pela maioria dos presentes. Parágrafo 4º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um Conselheiro ou em qualquer 
outra hipótese prevista no Acordo de Acionistas, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, seu substituto será nomeado pelo 
acionista que havia indicado o Conselheiro a ser substituído. Parágrafo 5º Em caso de impedimento temporário ou ausência de um Conselheiro, seu suplente assumirá as 
suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de 
Administração, para que esse vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração, desde que a respectiva procuração seja entregue (física ou digitalmente) ao 
Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação.”. 5.4. Alteração do Artigo 16 do Estatuto Social. A alteração do caput do 
artigo 16 do Estatuto Social para que seja alterada a frequência das reuniões ordinárias do Conselho de Administração da Companhia, de mensal para trimestral. Como 
resultado, o artigo 16 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 16. O Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias 

Parágrafo 1º As reuniões deverão ser convocadas 
mediante avisos entregues aos Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, observado que: (i) os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma 
detalhada e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que os Conselheiros avaliem 

similares. Parágrafo 2º As reuniões do Conselho de Administração realizar-se-ão na sede da Companhia. Quando houver de efetuar-se em outro local, os anúncios e 
Parágrafo 3º Será permitida a 

por escrito encaminhada ao presidente da mesa. Parágrafo 4
instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros. Parágrafo 5º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência, por um Conselheiro escolhido por maioria dos presentes. Ao presidente da reunião caberá a escolha do secretário. Parágrafo 6º 

”. 5.5. Estatuto Social. Em razão das deliberações acima descritas, os acionistas aprovaram a 
reformulação integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar conforme o Anexo I à presente ata. 5.6. Eleição de membro do Conselho de 
Administração. Os acionistas aprovaram, por unanimidade, a eleição, na presente data, do Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF 
sob nº 213.882.168-41 e portador da Cédula de Identidade RG nº 10.623.534-5 SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das 
Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, para ocupar, nesta data, o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. O 
membro do Conselho de Administração ora eleito foi empossado em seu respectivo cargo, mediante assinatura do respectivo termo de posse, tendo declarado, sob as penas 
da lei que não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou condenado à pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no artigo 147, parágrafo 1º, da Lei 

de 2026. O Conselho de Administração da Companhia passa a ter a seguinte composição: (a) Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos, brasileiro, casado, empresário, 
portador da cédula de identidade RG nº 19.252.134 SSP/SP inscrito no CPF/MF sob o nº 102.174.668-18, com endereço comercial na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 3º 
andar, Torre Sabiá, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, com o cargo de Presidente do Conselho de Administração; (b) Sra. Marcia Aparecida Pascoal Marcal dos Santos, 
brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 33.647.816-1 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº 182.070.698-2, com endereço comercial na 
Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 3º andar, Torre Sabiá, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, com o cargo membro do Conselho de Administração; (c) Sr. Eurico Ramos Fabri, 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 20336308 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 248.468.208-58, com endereço comercial na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo Antônio, com o cargo membro do Conselho de Administração; e 
(d) Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob nº 213.882.168-41 e portador da Cédula de Identidade RG nº 10.623.534-5 
SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 25º andar, Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, 
com o cargo membro do Conselho de Administração. 5.7. Autorização aos Administradores. Autorizar os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários 
e assinarem todos os documentos necessários à implementação e efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada 
mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1º da Lei das S.A., lida, achada conforme, e assinada eletronicamente por 
todos os acionistas e membros da Mesa. Mesa. Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; e Eurico Ramos Fabri - Secretário. Acionistas Presentes: MMS Participações 
Ltda., e Miraga Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. 
Administração da Companhia. São Paulo, 11 de novembro de 2025. Eurico Ramos Fabri - Secretário. JUCESP nº 151.819/26-9, em 31/03/2026. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral. Anexo I - à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Crescera Ecosystem S.A. realizada em 11 de novembro de 2025. “Estatuto Social 
da Crescera Ecosystem S.A. - CNPJ/MF nº 59.064.822/0001-89 - NIRE 35300655800. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - Artigo 1. A Crescera 
Ecosystem S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares que 
lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia tem sede e foro jurídico na Avenida das Nações Unidas, 
nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) consultoria em 
tecnologia da informação, desenvolvimento, implantação, licenciamento, e comercio de sistemas e programas de computador; (ii) atividades de consultoria em gestão 

produtos de seguros e de previdência, leasing, recarga de celulares, entre outros; (viii) a prestação de serviços de intermediação e atendimento aos clientes e usuários de 

operações de câmbio; realizar coleta e atualização de informações cadastrais e de documentação; receber e realizar pagamentos inclusive de contas e títulos, bem como 
transferências eletrônicas e serviços Pix; executar ordens de pagamento; realizar operações de compra e venda de moeda estrangeira em espécie, cheque ou cheque de 
viagem, bem como carga de moeda estrangeira em cartão pré-pago; executar ordem de transferência unilateral para o exterior e demais atividades pertinentes aos serviços 
de correspondente bancário; e (ix) a participação em outras sociedades, na qualidade de quotista ou acionista. Artigo 4. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 100.000.152,10 (cem 
milhões, cento e cinquenta e dois reais e dez centavos) dividido em 111.111.110 (cento e onze milhões, cento e onze mil, cento e dez) ações ordinárias, e 1 (uma) ação 
preferencial classe A, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º As ações 
preferenciais de classe A, de emissão da Companhia, conferem ao seu titular: (a) o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, (b) o direito ao recebimento 

de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º As ações preferenciais classe B, de emissão da Companhia, não terão direito 

conforme política de dividendos da Companhia, e (b) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 4º A Companhia 
poderá adquirir suas próprias ações, com o objetivo de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria, para posterior alienação, inclusive em contexto de incentivos de longo prazo 
a seus administradores, empregados e prestadores de serviço, sempre com a prévia autorização da Assembleia Geral e observado o Acordo de Acionistas. Parágrafo 5º Os 

respectiva deliberação para o exercício de preferência, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 6º A Companhia está autorizada a aumentar o capital social 
mediante a emissão de ações ordinárias em até R$ 120.000.000 (cento e vinte milhões de reais), todas nominativas e sem valor nominal, com direito a voto, da Companhia, 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 7º A Companhia está autorizada a emitir bônus de subscrição 
dentro do limite de capital autorizado previsto no parágrafo acima, mediante deliberação realizada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 8º Todas as transferências de 
ações deverão observar os termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas, sob pena de nulidade. Parágrafo 9º É expressamente vedada a emissão de partes 

Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 6. À Assembleia Geral compete o exercício das atribuições que lhe são conferidas em lei e neste Estatuto Social. 
Artigo 7. A Assembleia Geral se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) meses subsequentes ao término do exercício social e, extraordinariamente, sempre à medida 
que os interesses sociais assim exigirem. Artigo 8. As Assembleias Gerais da Companhia serão convocadas na forma prevista na Lei das S.A. Adicionalmente a qualquer 

em primeira convocação, e em 5 (cinco) dias em segunda convocação, observado que: Parágrafo 1º Os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada 
e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que as Partes avaliem a matéria e 
formem o voto a ser proferido; e são expressamente proibidas ordens do dia genéricas como “outros assuntos de interesse da Companhia”, “outros” ou pautas similares. 
Parágrafo 2º As Partes votarão contrariamente à instalação de qualquer Assembleia Geral que seja convocada sem observância das formalidades acima. Artigo 9. Salvo 

indicarão, com clareza, o lugar do conclave, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 1º Será permitida a participação dos acionistas 

do conclave. Parágrafo 2º Mediante requisição de qualquer acionista, a Companhia poderá realizar as Assembleias Gerais no formato digital ou semipresencial, nos termos 
da lei aplicável. Parágrafo 3º As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social deverão ser aprovadas pelos 

Parágrafo 4º Cada ação com direito a voto corresponde um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 10. As Assembleias Gerais serão instaladas de acordo com os quóruns previstos em Lei. Artigo 11. As Assembleias Gerais 

serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausência, por um representante das Partes escolhido por maioria do capital votante presente. Ao presidente da Assembleia 
Geral caberá a escolha do secretário. Artigo 12. Além das demais competências atribuídas à Assembleia Geral na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, competirá também 
à Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aumento ou redução do capital social da Companhia e resgate de ações da Companhia e/ou de 
suas subsidiárias; (ii) emissão de valores mobiliários pela Companhia, incluindo, mas não se limitando, a emissão de debêntures conversíveis e/ou de bônus de subscrição 
de ações ou qualquer outro instrumento conversível em ou cujo exercício implique no recebimento de ações, resgate e amortização de ações; (iii) aprovação de planos de 
outorga de opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos 

fusão, cisão, incorporação, incorporação de ações e quaisquer outras formas de reestruturação societária, dissolução, liquidação ou a cessação do estado de liquidação, 
requerimento de recuperação judicial e extrajudicial ou autofalência da Companhia, incluindo a eleição do liquidante e aprovação de suas contas, ou alienação de 
participação societária detida pela Companhia em suas subsidiárias ou de ativos relativos detidos pela Companhia ou por suas subsidiárias; (vi) aprovação anual das 

administradores da Companhia; (viii) criação de planos de opção de compra de ações; (ix) aprovação da política de dividendos; (x) destinação dos lucros da Companhia, 
distribuição de dividendos ou juros sobre o capital próprio em desconformidade com a política de dividendos. Artigo 13. Observado o disposto no Acordo de Acionistas, a 

Acordo de Acionistas: (i) a criação de qualquer nova espécie, classe ou série de ações; (ii) emissão de ações, quotas, bônus de subscrição e/ou títulos ou valores 
mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou não em ações) de emissão da Companhia a ser subscrito pelos acionistas, observado o disposto na Cláusula 4.1(ii) do 
Acordo de Acionistas; (iii) emissão de ações, quotas, bônus de subscrição e/ou títulos ou valores mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou não em ações) de 
emissão da Companhia, a serem subscritos por terceiros, observado o disposto na Cláusula 4.1(iii) do Acordo de Acionistas; (iv) distribuição de dividendos em inobservância 
a política de distribuições da Companhia; (v) alienação, oneração, transferência ou cessão de qualquer ativo da Companhia em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta 
milhões de reais); (vi) nomeação de diretores estatutários da Companhia; (vii) celebração pela Companhia de qualquer transação, contrato e/ou acordo com acionistas, 

(viii) elaboração e implementação do incentivo de longo prazo, bem como movimentações e alterações em outros planos de opção de compra de ações existentes; e 
(ix) requerimento de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Companhia. Capítulo IV - Administração - Artigo 14. A Companhia será administrada por um 

Parágrafo 1º Cabe, à Assembleia 
Parágrafo 2º Os administradores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro 

próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição e mediante adesão às políticas internas em vigor da Companhia, admitida a reeleição, permanecendo 
no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Capítulo V - Conselho de Administração - Artigo 15. O Conselho de Administração será 

reeleição. Parágrafo 1º Exceto se de outra forma previsto no Acordo de Acionistas, cada acionista concorda em exercer seu voto com titular das ações para: (i) eleger os 
membros do Conselho de Administração em conformidade com o disposto no parágrafo 2º abaixo; e (ii) instruir o Conselho de Administração a conduzir os seus 
procedimentos e atividade conforme previsto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º Os acionistas deverão observar o mecanismo estabelecido no 
Acordo de Acionistas para a eleição dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 3º O Presidente do Conselho de Administração será eleito conforme previsto 
no Acordo de Acionistas e terá os poderes para convocar e presidir as reuniões do Conselho de Administração e indicar os secretários. Na sua ausência ou impedimento, 
o Presidente será substituído por qualquer membro do Conselho de Administração, eleito pela maioria dos presentes. Parágrafo 4º Em caso de impedimento permanente 
ou renúncia de um Conselheiro ou em qualquer outra hipótese prevista no Acordo de Acionistas, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um 
suplente nomeado, seu substituto será nomeado pelo acionista que havia indicado o Conselheiro a ser substituído. Parágrafo 5º Em caso de impedimento temporário ou 
ausência de um Conselheiro, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, o Conselheiro temporariamente impedido ou 
ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração, para que esse vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração, desde que a 
respectiva procuração seja entregue (física ou digitalmente) ao Presidente do Conselho de Administração ou ao presidente da reunião antes da sua instalação. Artigo 16. 
O Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias trimestrais e extraordinárias sempre que necessário, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de 
Administração. Parágrafo 1º As reuniões deverão ser convocadas mediante avisos entregues aos Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, observado 
que: (i) os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da 
documentação de suporte necessária para permitir que os Conselheiros avaliem a matéria e formem o voto a ser proferido; e (ii) são expressamente proibidas ordens do 
dia genéricas como “outros assuntos de interesse da sociedade”, “outros” ou pautas similares. Parágrafo 2º As reuniões do Conselho de Administração realizar-se-ão na 

necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 3º Será permitida a participação de Conselheiros por conferência telefônica, videoconferência ou por 

Parágrafo 4º Exceto se 
maior quórum for exigido pela lei aplicável, as reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros. Parágrafo 5º As 
reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por um Conselheiro escolhido por maioria 
dos presentes. Ao presidente da reunião caberá a escolha do secretário. Parágrafo 6º

Artigo 17. 
Os Conselheiros não farão jus a qualquer remuneração pelo cargo de Conselheiro, sendo, no entanto, reembolsados pela Companhia por todos os custos e despesas que 
comprovadamente venham a incorrer em decorrência de sua participação nas reuniões do Conselho de Administração. Artigo 18. Exceto se de outra forma prevista neste 
Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, competirá também ao Conselho de Administração apreciar e deliberar sobre as matérias previstas no artigo 142 da Lei das S.A., 

(ii) Fiscalizar e supervisionar a gestão da Diretoria e examinar livros; (iii) Aprovação do plano de negócios e do orçamento anual da Companhia, bem como qualquer 

deliberação dos acionistas; (v) Estabelecer a orientação geral e o direcionamento estratégico dos negócios da Companhia, aprovando diretrizes, políticas e objetivos 
básicos; (vi) Declarar dividendos intermediários ou intercalares, conforme previsto na Política de Distribuição de Dividendos da Companhia, observado o disposto em lei; 

de integralização, em razão de plano de incentivo de longo prazo, incluindo de outorga de opção de compra ou subscrição de ações, aprovado em Assembleia Geral, 
exercício de bônus de subscrição e debêntures conversíveis, nos termos da Lei das S.A.; (viii) autorizar a aquisições de ações de emissão da Companhia para permanência 
em tesouraria ou cancelamento, ou posterior alienação, exceto nos casos expressamente previstos na regulamentação vigente; (ix) aprovar o plano estratégico (incluindo 
suas revisões), os planos anuais de negócios, os orçamentos e os planos plurianuais, operacionais e de investimento da Companhia; (x) indicação e destituição dos 
auditores independentes da Companhia; (xi) analisar e aprovar a contratação, demissão e/ou substituição de quaisquer auditores independentes da Companhia; 
(xii) estabelecer e determinar os termos de quaisquer políticas de remuneração ou benefícios, bem como quaisquer valores de remuneração e bônus para os 
administradores da Companhia, observada a remuneração global anual aprovada pela Assembleia Geral; (xiii) submeter à Assembleia Geral proposta de dissolução, 
liquidação, recuperação judicial ou extrajudicial, venda, transformação da espécie jurídica, fusão, cisão ou incorporação da Companhia; (xiv) aprovar o investimento 
(incluindo aquisição por qualquer meio de quotas/ações, ativos ou quaisquer outros negócios) ou alienação de quaisquer participações societárias em qualquer entidade 
(incluindo, mas não limitando-se a parcerias e consórcios); (xv) aprovar operações envolvendo, de um lado, a Companhia ou suas subsidiárias e, de outro, os acionistas 

seus respectivos acionistas e subsidiárias, diretos ou indiretos, quando aplicável, ou seus cônjuges e parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau, quaisquer 
administradores da Companhia ou de suas subsidiárias ou seus cônjuges de parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau, e/ou quaisquer subsidiárias, diretas ou 
indiretas, de tais pessoas, exceto sociedades que sejam investidas, direta ou indiretamente, pelas entidades (e suas subsidiárias) que indiretamente investem na 
Companhia; (xvi) concessão ou assunção de empréstimo ou prestação de garantias, pela Companhia ou por suas subsidiárias, em valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco 
milhões de reais), em uma ou mais transações ocorridas dentro de 12 (doze) meses; (xvii) aprovar a celebração pela Companhia de qualquer operação, acordo ou 
contrato, bem como aditamento ou prorrogação, referentes às operações com valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), representados em uma única 
operação ou em uma série de operações relacionadas; (xviii) aprovar a alienação de ativos da Companhia em um valor inferior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); 
(xix) aprovar o Regimento Interno do Conselho de Administração; (xx) realização de investimento/despesas de capital anuais, de forma unitária ou agregada, pela 
Companhia ou suas subsidiárias, não previsto no orçamento anual ou em valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), em uma ou mais transações ocorridas 
dentro de 12 (doze) meses da Companhia e suas subsidiárias; (xxi) renúncia de quaisquer direitos relevantes da Companhia e/ou das suas subsidiárias, bem como 
renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), incluindo em relação a 
qualquer ação, arbitragem ou processo da Companhia e/ou de suas subsidiárias perante qualquer pessoa ou autoridade governamental; e (xxii) ajuizamento de ações 
judiciais, arbitrais ou processos administrativos envolvendo um valor superior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). (xxiii) venda, arrendamento, aluguel, abandono, 
cessão, transferência, licença ou outra forma de disposição pela Companhia e/ou por suas subsidiárias de carteira de clientes, plataforma de tecnologia ou de quaisquer 
direitos de propriedade intelectual detidos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias que tenha um efeito material adverso nas atividades da Companhia e/ou de suas 
subsidiárias Capítulo VI - Diretoria Executiva - Artigo 19. A Diretoria será composta por até 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) Diretor-Presidente e os demais Diretores 

Parágrafo 1º O prazo de mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição. 
Parágrafo 2º Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração. O Conselho de Administração deverá observar o mecanismo 
estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos Diretores. Parágrafo 3º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um diretor, seu substituto será 
nomeado pelo Diretor-Presidente. Em caso do inadimplemento permanente ou renúncia do Diretor-Presidente, seu substituto será nomeado pelos Acionistas em 
Assembleia Geral. Parágrafo 4º A investidura no cargo de Diretor se dará mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. 
Parágrafo 5º Compete ao Diretor-Presidente supervisionar e orientar as atividades dos demais Diretores. Artigo 20. Competem, à Diretoria Executiva, além daquelas 

acordo com os planos de negócios e orçamentos da Companhia; (iii) admitir e demitir empregados; (iv) executar os orçamentos anuais e plurianuais, dentro das diretrizes 
básicas estabelecidas pela Assembleia Geral; (v) cumprir e fazer cumprir o Estatuto Social e executar as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia 

sociais; (vii) representar a Companhia, em Juízo ou fora dele, perante quaisquer pessoas, naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive perante repartições 
públicas federais, estaduais e municipais, suas autarquias e empresas públicas; (viii) representar a Companhia nas assembleias gerais, reuniões ou assembleias de sócios 
e/ou qualquer outro tipo de reunião em sociedades em que a Companhia detenha participação, inclusive no que diz respeito ao exercício do direito de voto pela Companhia; 
(ix) preparar e submeter à apreciação da Assembleia Geral todos os documentos exigidos na legislação aplicável e neste Estatuto Social, necessários à boa administração 

Companhia, inclusive para contrair obrigações, transigir, ceder e renunciar direitos, exceto aqueles que, nos termos da lei ou por força deste Estatuto Social, sejam de 
competência de outro órgão. Artigo 21. A representação da Companhia e a prática de atos necessários funcionamento regular competirá sempre a: (i) pela assinatura 
isolada do Diretor-Presidente; (ii) 2 (dois) Diretores, em conjunto, sendo um o Diretor-Presidente; ou (iii) 2 (dois) procuradores devidamente constituídos na forma do 
Parágrafo Único abaixo e 1 (um) Diretor. Parágrafo Único. A Companhia poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre 

assinadas pelo Diretor-Presidente e deverão indicar o prazo de validade de 1 (um) ano, com exceção dos poderes da cláusula ad judicia, que poderão ser concedidos por 
período indeterminado ou se de outra forma aprovado em Assembleia Geral. Artigo 22. Todo e qualquer ato praticado pelos membros da Diretoria Executiva, por 
procuradores ou por funcionários da Companhia que foram estranhos ao objeto social e/ou aos negócios da Companhia serão expressamente proibidos e serão nulos e 
inoperantes. Capítulo VII - Conselho Fiscal - Artigo 23. A Companhia poderá possuir um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros e respectivos 
suplentes. O Conselho Fiscal será eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Exercício Social, 
Demonstrações Financeiras e Lucros - Artigo 24. O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 25. 

juntamente com a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, observado o que a respeito dispuserem a lei aplicável e este Estatuto Social. Parágrafo 2º A 
Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a 
destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º A Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, nos termos do Artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 
e legislação pertinente, cujos valores totais poderão ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 26. O prazo para pagamento do dividendo será 

Artigo 27. Do 
resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão de imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido 
deverá ser alocado conforme a Política de Distribuição de Dividendos da Companhia. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 28. A Companhia entrará em 
liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, que, caso aplicável, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo 

hipótese, os haveres da Companhia serão empregados na liquidação de suas obrigações e o remanescente, se houver, será revertido aos acionistas. Encerrada a 
liquidação, a Companhia será declarada extinta por deliberação da Assembleia Geral. Este Estatuto Social será regido 
e interpretado de acordo com as leis do Brasil. Artigo 30. Qualquer disputa entre acionistas em relação a este Estatuto Social deve ser dirimida no Foro da Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Disposições Gerais - Artigo 31. A Companhia deverá observar 
quaisquer acordos de acionistas arquivados em sua sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”). Os casos omissos ou em contradição neste 
Estatuto Social serão resolvidos pelo disposto no Acordo de Acionistas, ou caso ainda omissos ou contraditórios, pela Assembleia Geral.”
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Butiá Participações S.A. 
CNPJ/ME Nº 06.898.362/0001-28 - NIRE Nº 35.300.316.177

Resumo da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 22 de julho de 2026
Em 22 de julho de 2026, às 10:00 horas, na sede da Companhia, em São Paulo/SP, com a presença do único acionista 
representando a totalidade do capital social e dispensada a convocação, sob a presidência de Daniel dos Santos Junior 
e secretariado por Gisele Fernanda Salvador, foram aprovadas: (i) a alteração da sede social para Avenida das Nações 
Unidas, 14.261, Ala B, 17º andar, conjunto 17-A, sala 2 Parte, Vila Gertrudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, com a 
consequente alteração do artigo terceiro do Estatuto Social; (ii) a reforma total e consolidação do Estatuto Social; 
(iii) a destituição dos Diretores Daniel dos Santos Junior e Gisele Fernanda Salvador, eleitos em 01/08/2024; (iv) 
a eleição e posse, para mandato de 3 anos, até a Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2029, de Daniel dos 
Santos Junior, como Diretor-Presidente, e Gisele Fernanda Salvador e Eduardo Sampaio Dória, como Diretores; e (v) a 
remuneração dos Diretores de acordo com as Políticas de Remuneração de Pessoal da Alcoa Alumínio S.A. e respectivos 
contratos de trabalho. São Paulo, 22 de julho de 2026. Assinaturas: Daniel dos Santos Junior: Presidente da Mesa; 
Gisele Fernanda Salvador: Secretária da Mesa. Daniel dos Santos Júnior: Diretor-Presidente da acionista Alumina Li-
mited do Brasil S.A.  JUCESP registro nº 285.394/26-5 em 10/08/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

Alumina Limited Do Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 10.733.201/0001-51 - NIRE 35.300.367.171

Resumo da Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20/07/2026
Data, Horário e Local: 20/07/2026, às 10:00 horas, na sede da Companhia, em São Paulo/SP. Presença e Convoca-
ção: Presente o único acionista representando a totalidade do capital social, dispensada a convocação. Mesa: Daniel 
dos Santos Junior, Presidente; Gisele Fernanda Salvador, Secretária. Deliberações: Aprovadas, por unanimidade: (i) 
a alteração da sede social para Avenida das Nações Unidas, 14.261, Ala B, 17º andar, conjunto 17-A, sala 2, Vila Ger-
trudes, São Paulo/SP, CEP 04794-000, com a consequente alteração do artigo terceiro do Estatuto Social; (ii) a rati-
ficação do objeto social da Companhia constante das deliberações das Assembleias Gerais realizadas em 19/03/2009, 
01/07/2009, 19/08/2009, 30/10/2009 e 17/09/2018, passando a prevalecer o objeto de promover a implantação de 
empreendimentos voltados ao aproveitamento de substâncias minerais ou à produção de metais, deles participando 
na qualidade de sócia ou acionista; (iii) a extinção do Conselho de Administração da Companhia; (iv) a reforma total 
e consolidação do Estatuto Social; e (v) a eleição e posse, para mandato de 3 anos, até a Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se em 2029, de Daniel dos Santos Junior, como Diretor-Presidente, e Gisele Fernanda Salvador e Eduardo Sam-
paio Dória, como Diretores, com remuneração de acordo com as Políticas de Remuneração de Pessoal da Alcoa Alumínio 
S.A. e respectivos contratos de trabalho. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Assembleia foi encerrada e a 
ata lavrada, lida e aprovada. São Paulo, 20 de julho de 2026. Assinaturas: (ass.): Daniel dos Santos Junior: Presidente 
da Mesa; (ass.) Gisele Fernanda Salvador: Secretária da Mesa; (ass.) Daniel dos Santos Júnior: Diretor-Presidente da 
acionista Alcoa Alumínio S.A.. Presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Gisele Fernanda Salvador 
- Secretária da Mesa. JUCESP registro nº 285.598/26-0 em 13/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal.

“GUARULHOS LUZ SPE S.A.”
CNPJ/MF nº 49.760.943/0001-01 - NIRE: 3530064808-1

Resumo da Ata da 4ª Assembleia Geral Extraordinária
Data, Horário e Local: 30/03/2026, às 10:00 horas, na Rua Santa Vitória, nº 229, Cidade Industrial Satélite de São Paulo, 
Guarulhos - SP. Convocação e Presença: dispensada. Mesa: Presidida por Daniel Faour Auad e secretariada por Jorge 
Marques Moura.  Ordem do Dia e Deliberações: o Aprovação unânime das contas dos administradores e das demonstra-

Reserva 
Legal: R$ 540.040,05 Dividendos Obrigatórios: R$ 2.565.190,23 Lucro a acumular: 7.695.570,68 o Amortização dos 
pagamentos de distribuição de lucros realizados em 2025 à acionista Brasiluz (R$ 31.662.201,43) e manutenção do saldo 

para a Brasiluz). Encerramento e Registo: Lavrada, aprovada e assinada pelos presentes. JUCESP 149.469/26-3 em 
01/04/2026. Marina Centurion Dardani -  Secretária Geral.

 A íntegra da presente Ata está disponível na versão digital deste jornal.
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Crescera Ecosystem S.A.
CNPJ nº 59.064.822/0001-89  –  NIRE 35300655800

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de março de 2026

1. Data, Hora e Local: Em 23 de março de 2026, às 10h, na sede da Crescera Ecosystem S.A., sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 59.064.822/0001-89, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 
04.794-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Mesa: Presidente: Marcos Antonio Molina 
dos Santos; Secretário: Mateus Boeira Garcia. 4. Ordem do Dia: Os acionistas reúnem-se para deliberar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) a alteração da denominação 
social da Companhia; (ii) (iii) a autorização aos administradores da 
Companhia para praticarem todos os atos necessários à implementação das matérias ora deliberadas. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes 
da ordem do dia, os acionistas da Companhia aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: 5.1. Lavratura da Ata. A lavratura desta ata sob a forma de 
sumário, de acordo com a autorização contida no § 1º do artigo 130 da Lei das S.A. 5.2. Alteração da Denominação Social. Alterar a denominação social da Companhia de 
“Crescera Ecosystem S.A.” para “Moviq S.A.”, com a consequente alteração do artigo 1 do Estatuto Social, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1. A 
Moviq S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares que lhe 
forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”).”. 5.3. Consolidação do Estatuto Social. Promover a consolidação do Estatuto Social 

Anexo I à presente ata. 5.4. Autorização aos Administradores. Autorizar 
os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários à implementação e efetivação das deliberações ora aprovadas. 6. Encerramento, Aprovação e 
Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, conforme artigo 130, § 1º da Lei das S.A., lida, achada conforme, e 
assinada eletronicamente por todos os acionistas e membros da Mesa. Mesa. Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; e Mateus Boeira Garcia - Secretário. Acionistas 
Presentes: MMS Participações Ltda., e Miraga Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
constante na ata lavrada no Livro de Atas das Assembleias Gerais da Companhia. São Paulo, 23 de março de 2026. Mateus Boeira Garcia - Secretário. JUCESP 
nº 192.416/26-1, em 11/05/2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. Anexo I Crescera Ecosystem S.A. realizada 
em 23 de março de 2026. “Estatuto Social da Moviq S.A. - CNPJ/MF nº 59.064.822/0001-89 - NIRE 35300655800. Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração - 
Artigo 1. A Moviq S.A. (a “Companhia”) é uma sociedade anônima fechada, que se rege por este estatuto social (“Estatuto Social”) e pelas disposições legais e regulamentares 
que lhe forem aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2. A Companhia tem sede e foro jurídico na Avenida das Nações 
Unidas, nº 14.401, andar 28, sala 22, Vila Gertrudes, CEP 04.794-000, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) consultoria 
em tecnologia da informação, desenvolvimento, implantação, licenciamento, e comercio de sistemas e programas de computador; (ii) atividades de consultoria em gestão 

produtos de seguros e de previdência, leasing, recarga de celulares, entre outros; (viii) a prestação de serviços de intermediação e atendimento aos clientes e usuários de 

operações de câmbio; realizar coleta e atualização de informações cadastrais e de documentação; receber e realizar pagamentos inclusive de contas e títulos, bem como 

Artigo 4. A Companhia terá prazo de duração indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações - Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, é de R$ 100.000.152,10 (cem 
milhões, cento e cinquenta e dois reais e dez centavos) dividido em 111.111.110 (cento e onze milhões, cento e onze mil, cento e dez) ações ordinárias, e 1 (uma) ação 
preferencial classe A, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, as quais serão tomadas na forma da legislação aplicável, sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas. Parágrafo 2º As ações 
preferenciais de classe A, de emissão da Companhia, conferem ao seu titular: (a) o direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais, (b) o direito ao recebimento 

de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 3º As ações preferenciais classe B, de emissão da Companhia, não terão direito 

conforme política de dividendos da Companhia, e (b) o direito de conversão em ação ordinária, observado o disposto no Acordo de Acionistas. Parágrafo 4º A Companhia 

a seus administradores, empregados e prestadores de serviço, sempre com a prévia autorização da Assembleia Geral e observado o Acordo de Acionistas. Parágrafo 5º Os 

Parágrafo 6º A Companhia está autorizada a aumentar o capital social 
mediante a emissão de ações ordinárias em até R$ 120.000.000 (cento e vinte milhões de reais), todas nominativas e sem valor nominal, com direito a voto, da Companhia, 
independentemente de reforma estatutária, mediante deliberação do Conselho de Administração. Parágrafo 7º A Companhia está autorizada a emitir bônus de subscrição 
dentro do limite de capital autorizado previsto no parágrafo acima, mediante deliberação realizada pelo Conselho de Administração. Parágrafo 8º Todas as transferências de 
ações deverão observar os termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas, sob pena de nulidade. Parágrafo 9º 

Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 6. 
Artigo 7. 

Artigo 8. As Assembleias Gerais da Companhia serão convocadas na forma prevista na Lei das S.A. Adicionalmente a qualquer 

em primeira convocação, e em 5 (cinco) dias em segunda convocação, observado que: Parágrafo 1º Os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada 
e precisa a ordem do dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que as Partes avaliem a matéria e 

Parágrafo 2º As Partes votarão contrariamente à instalação de qualquer Assembleia Geral que seja convocada sem observância das formalidades acima. Artigo 9. Salvo 

indicarão, com clareza, o lugar do conclave, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 1º Será permitida a participação dos acionistas 

do conclave. Parágrafo 2º Mediante requisição de qualquer acionista, a Companhia poderá realizar as Assembleias Gerais no formato digital ou semipresencial, nos termos 
da lei aplicável. Parágrafo 3º As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei, neste Estatuto Social deverão ser aprovadas pelos 

Parágrafo 4º Cada ação com direito a voto corresponde um 
voto nas deliberações da Assembleia Geral. Artigo 10. As Assembleias Gerais serão instaladas de acordo com os quóruns previstos em Lei. Artigo 11. As Assembleias Gerais 
serão presididas pelo Diretor-Presidente ou, na sua ausência, por um representante das Partes escolhido por maioria do capital votante presente. Ao presidente da Assembleia 
Geral caberá a escolha do secretário. Artigo 12. Além das demais competências atribuídas à Assembleia Geral na Lei das S.A. e neste Estatuto Social, competirá também à 
Assembleia Geral apreciar e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aumento ou redução do capital social da Companhia e resgate de ações da Companhia e/ou de suas 
subsidiárias; (ii) emissão de valores mobiliários pela Companhia, incluindo, mas não se limitando, a emissão de debêntures conversíveis e/ou de bônus de subscrição de ações 

opção de compra ou subscrição de ações aos seus administradores, empregados e às pessoas naturais que prestem serviços à Companhia, assim como aos administradores 

incorporação, incorporação de ações e quaisquer outras formas de reestruturação societária, dissolução, liquidação ou a cessação do estado de liquidação, requerimento de 

pela Companhia em suas subsidiárias ou de ativos relativos detidos pela Companhia ou por suas subsidiárias; (vi) aprovação anual das contas apresentadas pelos 

sobre o capital próprio em desconformidade com a política de dividendos. Artigo 13. Observado o disposto no Acordo de Acionistas, a aprovação das seguintes matérias 

qualquer nova espécie, classe ou série de ações; (ii) emissão de ações, quotas, bônus de subscrição e/ou títulos ou valores mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou 
não em ações) de emissão da Companhia a ser subscrito pelos acionistas, observado o disposto na Cláusula 4.1(ii) do Acordo de Acionistas; (iii) emissão de ações, quotas, 
bônus de subscrição e/ou títulos ou valores mobiliários, inclusive debêntures (conversíveis ou não em ações) de emissão da Companhia, a serem subscritos por terceiros, 
observado o disposto na Cláusula 4.1(iii) do Acordo de Acionistas; (iv) distribuição de dividendos em inobservância a política de distribuições da Companhia; (v) alienação, 
oneração, transferência ou cessão de qualquer ativo da Companhia em valor superior a R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais); (vi) nomeação de diretores estatutários da 
Companhia; (vii) celebração pela Companhia de qualquer transação, contrato e/ou acordo com acionistas, administradores da Companhia e suas partes relacionadas 

Capítulo IV - Administração - Artigo 14. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, com as atribuições 
Parágrafo 1º Parágrafo 2º 

Os administradores serão investidos em seus cargos, mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição e 

Capítulo V - Conselho de Administração - Artigo 15. 
2 (dois) anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º

Acionistas. Parágrafo 2º Os acionistas deverão observar o mecanismo estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos membros do Conselho de Administração. 
Parágrafo 3º O Presidente do Conselho de Administração será eleito conforme previsto no Acordo de Acionistas e terá os poderes para convocar e presidir as reuniões do 
Conselho de Administração e indicar os secretários. Na sua ausência ou impedimento, o Presidente será substituído por qualquer membro do Conselho de Administração, 

eleito pela maioria dos presentes. Parágrafo 4º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um Conselheiro ou em qualquer outra hipótese prevista no Acordo de 
Acionistas, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso não haja um suplente nomeado, seu substituto será nomeado pelo acionista que havia indicado o 
Conselheiro a ser substituído. Parágrafo 5º Em caso de impedimento temporário ou ausência de um Conselheiro, seu suplente assumirá as suas respectivas funções. Caso 
não haja um suplente nomeado, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de Administração, para que esse vote em 
seu nome nas reuniões do Conselho de Administração, desde que a respectiva procuração seja entregue (física ou digitalmente) ao Presidente do Conselho de Administração 
ou ao presidente da reunião antes da sua instalação. Artigo 16. 
necessário, mediante convocação pelo Presidente do Conselho de Administração. Parágrafo 1º As reuniões deverão ser convocadas mediante avisos entregues aos 
Conselheiros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, observado que: (i) os anúncios e avisos de convocação deverão indicar de forma detalhada e precisa a ordem do 
dia e ser acompanhados, na medida do possível, do envio da documentação de suporte necessária para permitir que os Conselheiros avaliem a matéria e formem o voto a 

Parágrafo 2º As 

indicarão, com clareza, o lugar da reunião, que deverá necessariamente ser na cidade da sede da Companhia. Parágrafo 3º Será permitida a participação de Conselheiros 

presidente da mesa. Parágrafo 4º
maioria dos Conselheiros. Parágrafo 5º As reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência, por 
um Conselheiro escolhido por maioria dos presentes. Ao presidente da reunião caberá a escolha do secretário. Parágrafo 6º

Conselheiros presentes. Artigo 17. Os Conselheiros não farão jus a qualquer remuneração pelo cargo de Conselheiro, sendo, no entanto, reembolsados pela Companhia por 
todos os custos e despesas que comprovadamente venham a incorrer em decorrência de sua participação nas reuniões do Conselho de Administração. Artigo 18. 
de outra forma prevista neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, competirá também ao Conselho de Administração apreciar e deliberar sobre as matérias previstas no 

deliberação dos acionistas; (v) Estabelecer a orientação geral e o direcionamento estratégico dos negócios da Companhia, aprovando diretrizes, políticas e objetivos básicos; 
(vi) Declarar dividendos intermediários ou intercalares, conforme previsto na Política de Distribuição de Dividendos da Companhia, observado o disposto em lei; (vii) autorizar 

subscrição e debêntures conversíveis, nos termos da Lei das S.A.; (viii) autorizar a aquisições de ações de emissão da Companhia para permanência em tesouraria ou 

e determinar os termos de quaisquer políticas de remuneração ou benefícios, bem como quaisquer valores de remuneração e bônus para os administradores da 

aquisição por qualquer meio de quotas/ações, ativos ou quaisquer outros negócios) ou alienação de quaisquer participações societárias em qualquer entidade 

indiretamente, incluindo seus respectivos acionistas e subsidiárias, diretos ou indiretos, quando aplicável, ou seus cônjuges e parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) 
grau, quaisquer administradores da Companhia ou de suas subsidiárias ou seus cônjuges de parentes de 1º (primeiro) ou 2º (segundo) grau, e/ou quaisquer 

qualquer operação, acordo ou contrato, bem como aditamento ou prorrogação, referentes às operações com valores superiores a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 

anuais, de forma unitária ou agregada, pela Companhia ou suas subsidiárias, não previsto no orçamento anual ou em valor acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões 

Companhia e/ou das suas subsidiárias, bem como renúncia, perdão, composição ou liquidação de direitos ou obrigações envolvendo valor superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), incluindo em relação a qualquer ação, arbitragem ou processo da Companhia e/ou de suas subsidiárias perante qualquer 

subsidiárias de carteira de clientes, plataforma de tecnologia ou de quaisquer direitos de propriedade intelectual detidos pela Companhia e/ou por suas subsidiárias 
que tenha um efeito material adverso nas atividades da Companhia e/ou de suas subsidiárias. Capítulo VI - Diretoria Executiva - Artigo 19. A Diretoria será composta 

Parágrafo 1º O prazo de mandato 
Parágrafo 2º Os Diretores serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo 

Conselho de Administração. O Conselho de Administração deverá observar o mecanismo estabelecido no Acordo de Acionistas para a eleição dos Diretores. 
Parágrafo 3º Em caso de impedimento permanente ou renúncia de um diretor, seu substituto será nomeado pelo Diretor-Presidente. Em caso do inadimplemento 
permanente ou renúncia do Diretor-Presidente, seu substituto será nomeado pelos Acionistas em Assembleia Geral. Parágrafo 4º A investidura no cargo de Diretor se 
dará mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Parágrafo 5º Compete ao Diretor-Presidente supervisionar e orientar 
as atividades dos demais Diretores. Artigo 20. 

Juízo ou fora dele, perante quaisquer pessoas, naturais ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive perante repartições públicas federais, estaduais e 
municipais, suas autarquias e empresas públicas; (viii) representar a Companhia nas assembleias gerais, reuniões ou assembleias de sócios e/ou qualquer outro tipo 

outro órgão. Artigo 21. A representação da Companhia e a prática de atos necessários funcionamento regular competirá sempre a: (i) pela assinatura isolada do 
Diretor-Presidente; (ii) 2 (dois) Diretores, em conjunto, sendo um o Diretor-Presidente; ou (iii) 2 (dois) procuradores devidamente constituídos na forma do Parágrafo Único 

Parágrafo Único. A Companhia poderá constituir procuradores por instrumento de procuração público ou particular, sempre determinando poderes 

ad judicia, que poderão ser concedidos por período indeterminado ou se de 
outra forma aprovado em Assembleia Geral. Artigo 22. 

Capítulo VII - Conselho 
Fiscal - Artigo 23. A Companhia poderá possuir um Conselho Fiscal não permanente, composto por 3 (três) membros e respectivos suplentes. O Conselho Fiscal será 
eleito e instalado pela Assembleia Geral em conformidade com as disposições legais aplicáveis. Capítulo VIII - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros - 
Artigo 24. Artigo 25. 

Parágrafo 2º A Companhia poderá levantar balanços mensais, 
trimestrais ou em qualquer outra periodicidade, para apuração dos lucros dos respectivos períodos, que poderão ter a destinação eleita pelos acionistas. Parágrafo 3º A 
Companhia poderá pagar juros sobre capital próprio, nos termos do Artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei Federal nº 9.249/95 e legislação pertinente, cujos valores totais poderão 
ser considerados como parte do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 26. O prazo para pagamento do dividendo será estipulado pela Assembleia Geral que o aprovou, de 

Artigo 27. 

absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. O lucro líquido deverá ser alocado conforme a Política de Distribuição de 
Dividendos da Companhia. Capítulo IX - Dissolução e Liquidação - Artigo 28. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da 

da Assembleia Geral. Este Estatuto Social será regido e interpretado de acordo com as leis do Brasil. Artigo 30. 

outro, por mais privilegiado que seja. Capítulo XI - Disposições Gerais - Artigo 31. A Companhia deverá observar quaisquer acordos de acionistas arquivados em sua 
sede, na forma do artigo 118 da Lei das S.A. (“Acordo de Acionistas”). Os casos omissos ou em contradição neste Estatuto Social serão resolvidos pelo disposto no Acordo 
de Acionistas, ou caso ainda omissos ou contraditórios, pela Assembleia Geral.”

Leilões de imóveis reúnem mais de 1.200
ofertas e descontos de até 90% em outubro

Quem procura um imóvel para
morar ou investir tem à disposi-
ção uma série de leilões online
ao longo de outubro, com ofer-
tas em diferentes regiões do país.

Em parceria com leiloeiras,
Santander, Caixa Econômica Fe-
deral e Bradesco colocam mais de
1.200 imóveis residenciais, co-
merciais, terrenos e, em alguns
casos, propriedades rurais em
disputa, com descontos e condi-
ções de pagamento que variam
conforme o lote.

Uma das maiores ofertas
ocorre na terça-feira (6). O San-
tander e a Zuk levam a leilão mais
de 207 imóveis a partir das 10h.
Os descontos chegam a 76% e há
opções de pagamento à vista ou
em até 420 meses. Os lotes estão
distribuídos por 22 estados e no
Distrito Federal, com valores en-
tre R$ 28,5 mil e R$ 2,8 milhões.

Em Araripe (CE), uma casa de
49 metros quadrados está à ven-
da com lance mínimo de R$ 28,5
mil. O maior desconto anunciado
é de 76%, para uma casa de 264
metros quadrados em Trizidela
do Vale (MA), oferecida por R$
96,5 mil.

No mesmo dia, outro leilão do
Santander, organizado pela Sold
Leilões, empresa do Grupo Su-
perbid, reúne 202 imóveis entre
casas, apartamentos e terrenos
em 20 estados.

Os preços variam de R$ 15 mil
a R$ 1,9 milhão, e os descontos
chegam a 90% sobre o lance ini-
cial. São 35 imóveis em São Pau-
lo, estado com o maior número
de ofertas, além de unidades em
estados como Rio Grande do Sul,
Goiás, Rio de Janeiro, Bahia, Ce-
ará, Minas Gerais, entre outros.

Entre os imóveis estão um
apartamento de 45 metros quadra-
dos em Araraquara (SP), com lan-
ce inicial de R$ 90,9 mil, e uma casa
de 343 metros quadrados em Ma-
rília (SP), com oferta inicial de R$
1,6 milhão. Em São Gonçalo (RJ),
uma casa de 116 metros quadra-
dos tem lance inicial de R$ 90 mil.

Também em 6 de outubro, a
Biasi Leilões realiza um leilão em
parceria com o Santander com 209
imóveis distribuídos por 20 esta-
dos, a partir das 11h. Os lances
iniciais vão de R$ 28,5 mil a R$
1,77 milhão.

Nesse evento, as dívidas de
condomínio e IPTU dos imóveis
serão quitadas pelo banco até a
data do leilão, conforme as con-
dições previstas para o evento.
Os imóveis podem ser compra-
dos à vista ou financiados pelo
Santander, com sinal mínimo de
20%, de acordo com as regras de
cada lote.

A relação inclui, por exemplo,
um apartamento ocupado em
Franca (SP) com 285,46 metros

quadrados e uma casa de 400
metros quadrados de área cons-
truída em São Luís de Montes
Belos (GO), com lance inicial de
R$ 912,2 mil.

Quanto ao pagamento, os
imóveis podem ser adquiridos à
vista, em parcela única, ou por
meio de financiamento imobiliá-
rio pelo Santander, com sinal mí-
nimo de 20% do valor da compra,
conforme as condições estabe-
lecidas para o leilão.

Há ainda um terceiro leilão do
Santander no mesmo dia, organi-
zado pela Mega Leilões. O even-
to começa às 10h e reúne mais de
200 imóveis. A expectativa é que
novos lotes ainda possam ser
incorporados até a data do even-
to, ampliando o número de opor-
tunidades disponíveis.

Os lotes incluem casas, apar-
tamentos e terrenos e podem ter
financiamento de até 420 meses
para imóveis residenciais e de até
360 meses para comerciais, con-
forme as condições específicas
de cada unidade. Dependendo da
unidade, também pode haver
possibilidade de utilização do
FGTS (fundo de garantia).

O Bradesco programou qua-
tro leilões de imóveis em outu-
bro, com 41 propriedades. Os
eventos, realizados pela Mega
Leilões, incluem imóveis residen-
ciais, comerciais e terrenos em

diferentes estados.
O primeiro ocorre em 2 de

outubro, às 15h, com quatro imó-
veis em São Paulo e no Paraná,
em segundo leilão de alienação
fiduciária. Os lances vão de R$
177 mil a R$ 381 mil.

Em 8 de outubro, às 14h, se-
rão oferecidos outros 20 imóveis,
em nove estados, com lances a
partir de R$ 25 mil. O Bradesco
aceita pagamento à vista, com
desconto de 10%, ou parcelado
em determinadas condições.

Para imóveis de até R$ 100 mil,
há possibilidade de parcelamen-
to em 24 vezes, com juros de 12%
ao ano pela tabela Price e corre-
ção pelo IGP-M anual, se positi-
vo. Para imóveis acima de R$ 100
mil, o parcelamento pode chegar
a 36 ou 48 vezes, também com
juros de 12% ao ano e correção
pelo IGP-M anual (se positivo),
conforme as regras de cada lote.

Os outros dois leilões do
banco, nos dias 9 e 16 de outu-
bro, às 15h, são de segundo lei-
lão de alienação fiduciária. O pri-
meiro terá oito imóveis, com lan-
ces entre R$ 144 mil e R$ 2,2 mi-
lhões. O segundo reúne oito pro-
priedades, com ofertas entre R$
141 mil e R$ 733 mil.

A Caixa Econômica Federal
programou para os dias 14 e 20
de outubro um leilão com 596
lotes em 23 estados. O certame

TSE: denúncias eleitorais podem
ser feitas pelo aplicativo Pardal

será conduzido pela Globo Lei-
lões e reúne imóveis residenci-
ais, comerciais, terrenos e pro-
priedades rurais.

Os lances variam de R$ 51 mil
a R$ 8 milhões, com descontos
de até 67% sobre os valores de
avaliação. Os imóveis podem ser
adquiridos à vista, com FGTS ou
por financiamento habitacional
pelo SBPE (Sistema Brasileiro de
Poupança e Empréstimo), depen-
dendo das regras de cada edital.

Entre os imóveis estão um
apartamento de 55,17 metros
quadrados na Lapa, em São
Paulo, e uma unidade de 46 me-
tros quadrados em Rocha Mi-
randa, no Rio de Janeiro. Tam-
bém há uma casa em Lucas do
Rio Verde (MT) e um aparta-
mento em São Luís (MA).

Há possibilidade de financia-
mento de até 95% do valor do
imóvel, enquanto alguns casos
previstos em convênio com a
Caixa podem permitir a dispensa
da entrada ou o financiamento de
até 100% do valor. Nos financia-
mentos ou compras com FGTS, o
comprador deve pagar pelo me-
nos 5% do valor ofertado como
entrada, com recursos próprios.

O preço abaixo do valor de
avaliação é um dos principais
atrativos dos leilões, mas não
deve ser o único critério para es-
colher um imóvel. As condições

de cada lote podem mudar con-
forme a modalidade do evento, a
situação do imóvel e as regras
estabelecidas no edital.

Há diferenças também entre
leilões judiciais e extrajudiciais.
Segundo a leiloeira pública ofici-
al Mariana Lemos, os judiciais
estão relacionados à venda de
bens decorrente de processos
judiciais para quitação de dívi-
das. Já os extrajudiciais podem
ocorrer, por exemplo, após a re-
tomada de imóveis por inadim-
plência em financiamentos.

A orientação é verificar pre-
viamente as características do
imóvel, a situação de ocupação,
as condições de pagamento e
eventuais encargos. O edital de
cada lote reúne as regras que
valem para a compra.

Nos eventos online, também
é necessário realizar cadastro pré-
vio na plataforma responsável
pelo leilão e solicitar habilitação,
quando exigida. O lance só deve
ser feito depois da leitura das
condições específicas do imóvel.

Além do valor do lance, há
comissão de 5% ao leiloeiro. O
interessado em usar financiamen-
to ou FGTS precisa obter previa-
mente a análise de risco e aprova-
ção de crédito da Caixa. O preen-
chimento dessa opção no termo
de arrematação não garante a apro-
vação da operação. (Folhapress)

Às vésperas do primeiro tur-
no das eleições, a Justiça eleito-
ral continua recebendo denún-
cias de propaganda irregular. Até
o momento, 51.395 notificações
foram feitas por meio do aplica-
tivo Pardal, sistema eletrônico
criado pelo Tribunal Superior
Eleitoral (TSE) para receber esse
tipo de ocorrência.

Criado há 10 anos pelo Tri-

bunal Superior Eleitoral (TSE), o
Pardal permite o registro de
ocorrências em todo o país. Po-
dem ser encaminhadas irregula-
ridades como propaganda elei-
toral antecipada, compra de vo-
tos, uso da máquina pública,
abuso de poder e uso indevido
dos meios de comunicação.

Entre as denúncias, o princi-
pal tipo, responsável por 43,78%

dos registros, é de propaganda
irregular ou fora dos padrões em
vias públicas. Em seguida, apa-
recem propagandas irregulares
em propriedades particulares
(11,94%), como pinturas de mu-
ros fora dos padrões aceitos
pelo TSE, e publicidade em bens
públicos, como murais em prédi-
os públicos ou publicidade insti-
tucional.

Durante o período eleitoral,
esse tipo de publicidade só é
permitido em situação excepci-
onal e com autorização da Jus-
tiça Eleitoral.

O aplicativo está disponível
gratuitamente para celulares e ta-
blets desde 16 de agosto deste
ano, quando começou oficialmen-
te a veiculação de propaganda elei-
toral na internet e nas ruas.

Para acessar o Pardal é neces-
sário fazer login com a senha do
e-Título. O nome do autor da de-
núncia é mantido em sigilo.

As denúncias devem conter in-
formações sobre o local, a descri-
ção do fato, além de fotos, vídeos,
áudios ou links que possam ajudar
na análise da ocorrência.

Quando a denúncia não pu-
der ser feita pelo Pardal, o usuá-

rio será encaminhado para outros
canais, como o Sistema de Aler-
tas de Desinformação Eleitoral
(Siade) ou o Ministério Público
Eleitoral (MPE) do estado.

A propaganda eleitoral gra-
tuita terminou na quinta-feira (1º).
Também foram encerrados os
prazos para a realização de comí-
cios e debates no rádio e na TV.
(Agência Brasil)


